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RESUMO 

 

 

O enfoque especial deste tema é a Indenização do erro judiciário e prisão indevida (art. 5º, 

LXXV, e art. 37, § 6º, da Constituição Federal) aos danos decorrentes de atos jurisdicionais, 

mais especificamente o erro judiciário e a prisão indevida, que deverão ser suportados pelo 

Estado. Na concretização da função jurisdicional (não somente judicial ou administrativa), o 

Estado-juiz, por vezes, gera graves prejuízos aos jurisdicionados, levando-os a suportar um 

ônus indevido, notadamente nos casos de funcionamento do serviço judiciário, como a 

demora na prestação jurisdicional, o erro judiciário, a prisão indevida, erro judiciário fora da 

hipótese clássica, a atuação culposa ou dolosa do magistrado ou mesmo a denegação da 

justiça. A exigência de reparação dos erros dos juízes assenta em pressuposto jurídico-político 

indiscutível. Assim, a importância do tema escolhido, ou seja, a responsabilidade civil do 

Estado por atos jurisdicionais, o novo conteúdo do artigo 630 do Código de Processo Penal, é 

concernente à responsabilidade do Poder Público por ato jurisdicional, ou seja, ato praticado 

por juiz ou tribunal judiciário em sua função específica de elaboração e entrega da prestação 

jurisdicional; ato que, viciado, cause dano pessoal, moral ou patrimonial ao administrado, 

uma vez que o exame desse dispositivo constitucional (art. 5º LXXV, e art. 37, § 6º, da C.F.) 

revela que o constituinte estabeleceu para todas as entidades estatais e seus desmembramentos 

administrativos a obrigação de reparar, de indenizar o dano causado - inclusive em 

decorrência de atos jurisdicionais - a terceiros, por seus servidores, independentemente da 

prova da culpa no cometimento da lesão, ou à própria vítima de erro judiciário ou privação 

indevida de sua liberdade, isto é, a indenização por erro judiciário decorrente da aplicação da 

lei, a indenização como fundamento do Estado de Direito, a culpa do serviço público e o erro 

judiciário como fundamentos para a responsabilidade estatal, e a ação direta 

independentemente de prévia rescisão do julgado. É o que determina a nova regra 

constitucional do art. 5º, LXXV, da Constituição Federal (CF): “O Estado indenizará o 

condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado na 

sentença”. Acrescente-se que a nova regra do dispositivo constitucional não depende de ter 

havido prisão, bastando a condenação errônea, para ser postulada a reparação dos danos 

materiais e morais porventura decorrentes da atividade jurisdicional. 

 



 

RÉSUMÉ 

 

 

Le but particulier de ce travail est l‟indemnisation de l‟erreur judiciaire et l‟arrestation injuste 

(art. 5
e
, LXXV, et art. 37, § 6

e
 de la Constitution Fédérale) aux dommages provenants d‟actes 

juridictionnels, plus spécifiquement d‟erreur judiciaire, et arrestation injuste, qui doivent être 

subis par l‟Etat. Dans la concretisation de la fonction juridictionnelle (et non seulement dans 

la fonction judiciaire ou administrative), l‟État-juge produit parfois de graves préjudices aux 

juridictionnés, les menant à subir une charge indue, notament dans les cas de fonctionnement 

du service judiciaire, comme le retard dans la prestation juridictionnelle, l‟erreur judiciaire, 

l‟arrestation indue, l‟erreur judiciaire hors de l‟hypothèse classique, l‟action criminelle ou 

fraudulente du magistrat ou même la dénégation de la justice. L‟exigence de réparation des 

erreurs des juges est basée sur un présupposé juridico-politique indiscutable. L‟importance du 

sujet choisi, c‟est-à-dire, la responsabilité civile de l‟État par des actes juridictionnels, le 

nouveau contenu de l‟article 630 du Code du Procès Pénal a trait à la responsabilité du 

Pouvoir Public par acte juridictionnel, c‟est-à-dire, l‟acte pratiqué par un juge ou tribunal 

judiciaire dans sa fonction spécifique d‟élaboration et remise de prestation juridictionnelle, 

qu‟une fois corrompu cause dommage personnel, moral ou patrimonial à l‟administré. 

L‟examen de ce dispositif constitutionnel (art. 5
e
 LXXV, et art. 37, § 6

e
, de la CF) révèle que 

le constituant a établi, pour toutes les entités de l‟État et ses démembrements admininstratifs, 

l‟obligation de réparer, d‟indemniser le préjudice causé  à des tiers par leurs serviteurs – y 

inclus découlés d‟actes juridictionnels – indépendamment de preuve de culpabilité dans 

l‟exécution de la lésion, ou à la victime elle-même d‟erreur judiciaire ou privation indue de sa 

liberté, c‟est-à-dire, l‟indemnisation par erreur judiciaire advenue de l‟application de la loi, 

l‟indemnisation comme base de l‟État de Droit, la culpabilité du service public et l‟erreur 

judiciaire comme principal appui pour la responsabilité de l‟État, et l‟action directe 

indépendamment de rescision préalable du jugé. C‟est ce qui détermine la nouvelle règle 

constitutionnelle de l‟art. 5
e
, LXXV, de la CF : « L‟État indemnisera le condamné par erreur 

judiciaire, ainsi que celui qui est gardé en prison au-delà du temps fixé par l‟arrêt ». On peut 

ajouter que la nouvelle règle du dispositif constitutionnel ne dépend pas du fait d‟avoir eu 

l‟arrestation ; la condemnation erronée est suffisante pour une demande de réparation des 

dommages matériels et moraux qui puissent être provenants de l‟activité juridictionnelle. 

 



 

INTRODUÇÃO 

 

 

A responsabilidade civil é um dos temas mais fascinantes do ordenamento 

jurídico, em especial a responsabilidade extracontratual. A questão focalizada nesta tese 

consiste em saber como era tratado, antes da Carta Constitucional de 1988, o tema referente à 

responsabilidade do Estado por atos de seus agentes, e como é tratado nos dias de hoje, tanto 

na doutrina pátria como no Direito estrangeiro, na legislação e na jurisprudência.  

O princípio da responsabilidade objetiva estatal - hoje consagrado no art. 37, § 6º, 

da Constituição da República de 1988 - já era previsto no art. 194 da Constituição de 1946. 

Os autores são unânimes em reconhecê-lo, havendo, mesmo, certa uniformidade na 

argumentação: se o elemento culpa é previsto (parágrafo único do art. 194 da CF de 1946, do 

art. 105 da CF de 1967 e do art. 107 da CF de 1969; segunda parte do art. 37, § 6º, da CF de 

1988) apenas para assegurar a ação regressiva das pessoas jurídicas contra os funcionários 

causadores do dano, quando tiver havido dolo ou culpa deles; daí resulta, por exclusão, que, 

omitindo-se o corpo do artigo quanto a referir-se ao elemento subjetivo, ficará estabelecido 

que essas entidades devem reparar o dano mesmo sem culpa, em qualquer caso.  

A responsabilidade de que tratamos é a extracontratual do Estado, para restringir a 

temática, ficando a responsabilidade contratual fora da análise desta tese, uma vez que, de 

ordem contratual, deve ser analisada pela ótica dos contratos administrativos. 

Finalmente, os pressupostos necessários à responsabilização do Estado: a ação ou 

omissão humana imputável ao Estado ou à pessoa de direito privado prestadora de serviços 

públicos; atos lícitos ou ilícitos; nexo causal, que significa a referibilidade jurídica ao Estado 

do evento danoso; dano causado pelo agente e imputável ao Estado, dano material e moral. 

Também será desenvolvida a responsabilidade civil do Estado em linhas gerais; a 

evolução histórica da responsabilidade civil extracontratual do Estado; as diversas teorias 

aplicadas à responsabilidade civil do Estado; a responsabilidade subjetiva e a objetiva; a regra 

no direito brasileiro: responsabilidade objetiva do Estado e subjetiva do agente; 

responsabilidade civil do Estado e do agente público; responsabilidade inominada do Estado; 

danos indenizáveis; excludentes de responsabilidade e regressividade. 

Abordar-se-á, também, embora de forma resumida, a teoria publicista, o primeiro 

passo no sentido da evolução de teorias de responsabilidade do Estado segundo os princípios 



do direito público, que foi dado pela jurisprudência francesa, com o famoso caso Blanco, em 

1873, a  partir do qual começaram a surgir as teorias publicistas da responsabilidade do 

Estado: teoria da culpa do serviço ou teoria da culpa administrativa e a teoria do risco, 

desdobrada, segundo alguns autores, em teoria do risco administrativo e teoria do risco 

integral. Há também a teoria da culpa do serviço, também chamada de culpa administrativa, 

ou teoria do acidente administrativo. Na hipótese de não se identificar o funcionário causador 

do dano, há a teoria da culpa anônima do serviço público. 

O princípio fundamental em que se repousa a teoria do risco administrativo, no 

direito brasileiro, é o denominado princípio da igualdade dos ônus e encargos, consagrando a 

norma constitucional à teoria da responsabilidade objetiva do Estado, que é a regra 

estabelecida no art. 37, § 6º, da Constituição Federal de 1988: responsabilidade objetiva do 

Estado e da responsabilidade subjetiva do agente público, que exige o direito de regresso do 

Estado contra o agente causador do dano, se este agiu com culpa ou dolo. 

Outro ponto a ser abordado é a obrigatoriedade - ou não - da denunciação da lide, 

a que se refere o art. 70, inciso III, do Código de Processo Civil, instaurando-se um eventual 

litisconsórcio passivo, ou se a Fazenda Pública poderá chamar, ao processo, o funcionário 

faltoso, na forma do art. 77, III, do mesmo estatuto processual. O tema é controverso, não 

obstante a clareza do dispositivo constitucional do art. 37, § 6º, da Constituição Federal de 

1988. O Supremo Tribunal Federal tem entendido e vem decidindo que a ação deve ser 

proposta contra a pessoa jurídica e não contra o agente público, nem mesmo em 

litisconsórcio
1
.   

Por outro lado, enfoque especial será dado aos danos decorrentes de atos 

jurisdicionais, mais especificamente erro judiciário, e prisão indevida. 

Na concretização da função jurisdicional (não somente na judicial ou 

administrativa), o Estado-juiz, por vezes, gera graves prejuízos aos jurisdicionados, levando-

os a suportar um ônus indevido, notadamente nos casos de funcionamento do serviço 

judiciário, como a demora na prestação jurisdicional, o erro judiciário, a prisão indevida, erro 

judiciário fora da hipótese clássica (art. 630, do CPP), a atuação culposa ou dolosa do 

magistrado ou mesmo a denegação da justiça. Bielsa, estudando o problema do erro 

judiciário, começa por observar que não é possível compreender o sistema integral de justiça 

sem que se atenda ao sacrifício individual injusto. A exigência de reparação dos erros dos 
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 RE 327.904/SP, rel. Min. Carlos Ayres Brito (DJ 8.9.06), STF. No mesmo sentido: RE 344.133, em que foi 

relator o Min. Marco Aurélio. 



juízes assenta em pressuposto jurídico-político indiscutível: “A mesma solidariedade que 

nasce em face do perigo e do delito deve surgir ante a inocência castigada” 
2
. 

As teorias acerca da responsabilidade civil sofreram notória evolução jurídica. Em 

se tratando de Responsabilidade Civil do Estado, há grandes controvérsias e incertezas na 

ciência jurídica, fazendo com que doutrina e jurisprudência não consigam consagrar um 

entendimento pacífico, principalmente quando o prejuízo decorre de erro judicial. A questão 

da responsabilidade civil estatal pelos atos jurisdicionais ainda é objeto de inconciliáveis 

posicionamentos tanto na doutrina quanto na jurisprudência.  

Com o novo status que lhe deu o art. 5º, LXXV, da CF, a partir de 5 de outubro de 

1988, o direito do condenado à indenização foi pormenorizado de modo a abarcar o erro 

judiciário e a prisão além do tempo fixado na sentença: é a constitucionalização da matéria, 

que antes tinha assento na legislação infraconstitucional do art. 630 do Código de Processo 

Penal, que hoje pode ser invocada para abranger a hipótese de acusação meramente privada 

que o dispositivo expressamente excluía da obrigação estatal (§ 2º, letra “b”, do art. 630, do 

CPP), assim como para determinar a indenização pela privação da liberdade ainda quando não 

haja condenação. A Constituição Federal de 1988, art. 5º, inciso LXXV, ao ordenar que o 

Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso além do 

prazo fixado na sentença, rompeu com a lamentável restrição aparente contida no Código de 

Processo Penal, no sentido de subordinar a reparação pelo erro judiciário à prévia revisão 

criminal. Agora, ficou claro e cristalino que o Estado deve indenizar a vítima do erro 

judiciário, dando lugar ao entendimento de que como tal deve ser interpretado todo erro que 

importe coação carcerária juridicamente errônea a cidadão inocente.  

Quando se fala em erro judiciário, pensa-se de imediato na sentença criminal de 

condenação ilegítima, mas o erro judiciário por extensão abrange também a prisão preventiva 

injustificada ou detenção, sem justa causa, cujos danos patrimoniais e morais são patentes. 

Há que se definir o erro judiciário como toda condenação injusta, incluindo o 

excesso e a insuficiência da pena e, para efeito de sua reparação, o erro da investigação 

policial. A definição, portanto, alcança, também, a prisão preventiva injustificada. Com efeito, 

nosso entendimento é de que não há base para excluí-la do direito à reparação. Se há erro 

judiciário em virtude da sentença condenatória, haverá também em consequência da prisão 
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 BIELSA, Rafael.  “Las víctimas de los errores judiciales em las causas criminales y El derecho a La 

reparación”, In: Revista Universitária de Ciencias Juridicas y sociaales, Buenos Aires, p. 1, apud DIAS, José 

de Aguiar. Da responsabilidade civil do Estado. XI. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2006. p. 858; CAHALI, 

Yussef Said. Responsabilidade Civil do Estado. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007. p. 472. 



preventiva ou detenção.  Isso quer dizer que, em outras palavras, a prisão por erro judiciário 

ou permanência do preso por tempo superior ao determinado na sentença, de acordo com o 

art. 5º, LXXV, da CF, garante ao cidadão o direito à indenização. 

Com efeito, não se compreende que, sendo injusta a prisão no que exceder o prazo 

fixado na sentença condenatória, seja, em tese, menos injusta a prisão do réu que nela é 

mantido se ao final vier a ser eventualmente julgada improcedente a denúncia pela sentença 

absolutória. Todavia, agora, essas situações foram corrigidas pela Lei n. 12.403/2011, editada 

com o escopo de se evitar o encarceramento do indiciado ou do acusado antes de transitar em 

julgado a sentença penal condenatória.  

Hoje, antes da condenação definitiva, o sujeito só pode ser preso em três 

situações: flagrante delito, prisão preventiva e prisão temporária. Mas somente poderá 

permanecer preso nas duas últimas, não existindo mais a prisão em flagrante como hipótese 

de prisão cautelar garantidora do processo. Ninguém responde mais preso a processo em 

virtude da prisão em flagrante, a qual deverá ser convertida em prisão preventiva ou convolar-

se em liberdade provisória. 

Enfim, antes da sentença final, é imprescindível a demonstração dos requisitos de 

necessidade e urgência para a prisão cautelar. Além da prisão temporária, cabível nas restritas 

hipóteses da Lei n. 7.960/89 e somente quando imprescindível para a investigação policial de 

alguns crimes elencados em rol taxativo, só existe a prisão preventiva como modalidade de 

prisão provisória. Mesmo assim, quando couberem outras medidas coercitivas menos 

drásticas, como, por exemplo, obrigação de comparecer ao fórum mensalmente, proibição de 

se ausentar da comarca, submeter-se ao monitoramento eletrônico etc., não se imporá a prisão 

preventiva, a qual passa a ser medida excepcional. 

Aliás, atualmente, sem necessidade e urgência, nenhuma medida restritiva será 

imposta, devendo o juiz conceder a liberdade provisória, com ou sem fiança. Para pena igual 

ou inferior a 4 (quatro) anos, o delegado de polícia arbitra a fiança (no valor de 01 a 100 

salários mínimos); já para pena máxima superior a 4 (quatro) anos, só o juiz pode fixar a 

fiança (no valor de 10 a 200 salários mínimos). Em se tratando de infrações inafiançáveis, 

como crimes hediondos, racismo, tráfico de drogas etc., não havendo necessidade de prisão 

preventiva, nem de providências cautelares alternativas, também caberá liberdade provisória.    

Já foi reconhecido pelo STJ que se assemelha à hipótese de indenização por erro 

judiciário, a restrição preventiva da liberdade de alguém que posteriormente venha a ser 

absolvido. A prisão injusta revela ofensa à honra, à imagem, mercê de afrontar o mais 

comezinho direito fundamental à vida livre e digna. Além disso, posicionou-se no sentido de 



que a absolvição futura revela a ilegitimidade da prisão pretérita, cujos efeitos deletérios para 

a imagem e honra do homem são inequívocos (notória non egent probationem). É a 

magnitude ao status libertatis, que o constituinte de 1988 inscreveu no rol das chamadas 

franquias democráticas, uma regra expressa que obriga o Estado a indenizar o condenado por 

erro judiciário ou quem permanecer preso por tempo superior ao fixado pela sentença (CF, 

art. 5º, LXXV), situações essas equivalentes às de quem é submetido à prisão processual e 

posteriormente absolvido. 

Além do mais, no referido julgamento levado a efeito pelo STJ, de relatoria do 

Ministro Luiz Fux, também ficou estabelecido que é  

forçoso convir que a situação de o cidadão ser submetido à prisão processual 

e depois absolvido é equivalente àquela em que o Estado indeniza o 

condenado por erro judiciário ou pelo fato de este permanecer preso além do 

tempo fixado na sentença. Forçoso, assim, concluir, que quando preso 

preventivamente o cidadão e depois é absolvido, in casu, pelo Tribunal do 

Júri, também se configura situação em que houve erro judiciário, sem que se 

tenha havido condenação
3
. 

 

Nesse sentido: 

Execução penal. Detração penal. Cômputo de tempo de prisão imposta em 

outro processo. Possibilidade. Condições. CP, art. 42. LEP, art. 111. cf, art. 

5., XV e LXXV. A Constituição de República, em razão da magnitude 

conferida ao „status libertatis‟ (art. 5., XV), inscreveu no rol dos direitos e 

garantias individuais regra expressa que obriga o estado a indenizar o 

condenado por erro judiciário ou quem permanecer preso por tempo superior 

ao fixado na sentença (art. 5., LXXV), situações essas equivalentes à de 

quem foi submetido à prisão processual e posteriormente absolvido. 

- Em face desse preceito constitucional, o art. 42, do Código Penal, e o art. 

111, da Lei das Execuções Penais, devem ser interpretados de modo a 

abrigar a tese de que o tempo de prisão provisória, imposta em processo no 

qual o réu foi absolvido, seja computado para a detração de pena imposta em 

processo relativo a crime anteriormente cometido. 

- Recurso especial conhecido e desprovido (REsp 61899/SP; Rel. Min. 

Vicente Leal, da 6ª Turma do STJ; DJ. 03.06.1996) 

 

PROCESSO CIVIL. ERRO JUDICIÁRIO. ART. 5º, LXXV, DA CF. 

PRISÃO PROCESSUAL. POSTERIOR ABSOLVIÇÃO. INDENIZAÇÃO. 

DANOS MORAIS.  

1.  A prisão por erro judiciário ou permanência do preso por tempo superior 

ao determinado na sentença, de acordo com o art. 5°, LXXV, da CF, garante 

ao cidadão o direito à indenização. 

2.  Assemelha-se à hipótese de indenizabilidade por erro judiciário, a 

restrição preventiva da liberdade de alguém que posteriormente vem a ser 

absolvido. A prisão injusta revela ofensa à honra, à imagem, mercê de 

afrontar o mais comezinho direito fundamental à vida livre e digna.  A 

absolvição futura revela a ilegitimidade da prisão pretérita, cujos efeitos 
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deletérios para a imagem e honra do homem são inequívocos (notoria non 

egent probationem). 

3. O pedido de indenização por danos decorrentes de restrição ilegal à 

liberdade inclui o „dano moral‟, que in casu, dispensa prova de sua 

existência pela inequivocidade da ilegalidade da prisão, duradoura por nove 

meses. Pedido implícito, encartado na pretensão às „perdas e danos‟. 

Inexistência de afronta ao dogma da congruência (arts. 2°, 128 e 460, do 

CPC). 

4. A norma jurídica inviolável no pedido não integra a causa petendi. „O 

constituinte de 1988, dando especial relevo e magnitude ao status libertatis, 

inscreveu no rol das chamadas franquias democráticas uma regra expressa 

que obriga o Estado a indenizar o condenado por erro judiciário ou quem 

permanecer preso por tempo superior ao fixado pela sentença (CF, art. 5º, 

LXXV), situações essas equivalentes à de quem submetido à prisão 

processual e posteriormente absolvido‟.  

5. A fixação dos danos morais deve obedecer aos critérios da solidariedade e 

exemplaridade, que implica na valoração da proporcionalidade do quantum e 

na capacidade econômica do sucumbente. 

6. Recurso especial desprovido (REsp 427.560/TO; Rel. Min. Luiz Fux, da 

1ª Turma do STJ; DJ. 30.09.2002). 

 

Nesse sentido, ressalta-se o entendimento de Diogo de Figueiredo Moreira Neto, 

quando afirma peremptoriamente:  

Não obstante, deve-se consignar o entendimento de que o Estado pode ser 

levado a responder pelos danos decorrentes da prisão preventiva, se houver 

posterior absolvição do acusado, o que parece consentâneo com o princípio 

da dignidade humana, que ficaria, assim, vulnerado pela medida 

acautelatória penal sem causa (art. 1º, III, CF) 
4
. 

 

É o que determina a nova regra constitucional do art. 5º, LXXV, da CF: “O 

Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso além do 

tempo fixado na sentença”. Eis, pois, a importância do tema escolhido, ou seja, a 

responsabilidade civil do Estado por atos jurisdicionais, o novo conteúdo do artigo 630 do 

Código de Processo Penal, que agora pode ser invocado para abranger a hipótese de acusação 

privada, afastando a restrição contida no § 2º, alínea “b”, dependendo, apenas, da satisfação 

dos pressupostos gerais da responsabilização estatal, uma vez que o exame desse dispositivo 

constitucional (o art. 5º, LXXV, c.c. o art. 37, § 6º, da CF) revela que o constituinte 

estabeleceu, para todas as entidades estatais e seus desmembramentos administrativos, a 

obrigação de reparar, de indenizar o dano causado a terceiros por seus servidores, 

independentemente da prova da culpa no cometimento da lesão, inclusive em decorrência de 

atos jurisdicionais que causem danos a terceiros, ou à própria vítima de erro judiciário ou 

privação indevida de sua liberdade, conforme regramento constitucional inscrito nos artigos 
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5º, LXXV, e 37, § 6º, da Constituição Federal, isto é, a indenização por erro judiciário 

decorrente da aplicação da lei, a indenização como fundamento do Estado de Direito, a culpa 

do serviço público e o erro judiciário como fundamentos para a responsabilidade estatal, e a 

ação direta independentemente de prévia rescisão do julgado.  

Acrescente-se que a nova regra do dispositivo constitucional não depende de ter 

havido prisão, bastando a condenação errônea para ser postulada a reparação dos danos 

materiais e morais porventura decorrentes da atividade jurisdicional. 

Sobre a justificativa do tema escolhido, não resta a menor dúvida de que a 

responsabilidade civil do Estado é um dos mais belos, ricos, fecundos e de mais profundo 

alcance dos institutos formadores da ciência do Direito. E, por isso mesmo, aquele que, talvez, 

mais cativa e, certamente, o que mais desafia a argúcia do pesquisador, conforme adverte 

Carlos Alberto Tavares Campista
5
. 

Por si só, o tema genérico da responsabilidade civil do Estado por atos 

jurisdicionais é fascinante, sempre polêmico. Não se pretende pioneirismo na abordagem do 

tema proposto, visto que a tarefa é dificílima e impossível de se alcançar. Mas o que se 

pretende, com inaudito esforço, é ampliar o estudo e o debate do mesmo tema, já 

desenvolvidos por renomados autores, firmados em torno da responsabilidade civil do Estado 

por atos jurisdicionais e, particularmente, em torno do erro judiciário e prisão indevida, em 

sentido amplo.  

A responsabilidade civil do Estado pelo erro judiciário representa o reforço da 

garantia dos direitos individuais. Na França, conforme assinala Bréchon-Moulènes, desde os 

fins do século XIX, os escândalos provocados por erros judiciários suscitaram veemente 

intervenção dos parlamentares, a fim de assegurar sua reparação, culminando com a Lei de 

08.06.1895, reconhecendo a responsabilidade civil do Estado em matéria de erro judiciário
6
.                           

Eis, aí, em síntese, a breve exposição do tema que trata da responsabilidade civil 

extracontratual do Estado por erro judiciário e prisão indevida. 

                                                 
5
 CAMPISTA, Carlos Alberto Tavares. Pela indenização dos danos morais em caso de homicídio. RF 287. Rio 

de Janeiro: Forense, 1984. 

6
 BRÉCHON-MOULÈNES. Les regimes législatifs de responsabilité publique. Paris: Librairie Générale de 

Droit et de Jurisprudence, 1974,  p. 69. 



 

CONCLUSÃO: A OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR DO ESTADO PELO ERRO 

JUDICIÁRIO E PELA PRISÃO INDEVIDA 

 

 

1. Finaliza-se o estudo do “erro judiciário” e da “prisão indevida”, objeto desta 

tese, e nossa posição é no sentido da reparabilidade dos danos em geral decorrentes da 

prestação do serviço judiciário;  

2. Não existindo causa apta para a privação da liberdade pessoal em definitivo, a 

prisão não é devida, impondo ao Estado o dever de indenizar, que, no direito brasileiro, tem 

amparo no art. 5º, LXXV, da Constituição Federal, verbis: “O Estado indenizar o condenado 

por erro judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença”, ficando 

distribuídos, assim, entre toda a coletividade, os encargos sofridos pelo particular; 

3. O fundamento da indenização por prisão indevida é a assunção de 

responsabilidade, frente ao risco assumido, a que o Estado adere por força da legislação que 

impõe o dever de indenizar, atribuindo a responsabilidade ao poder público, e tornando 

imperativa a sua obrigação perante o particular; 

4. A responsabilidade estatal é informada pela teoria do risco administrativo, 

conforme os ditames constitucionais, de forma que, demonstrando o lesado o nexo de 

causalidade entre o dano e a ação ou omissão do Estado, representado por seus agentes, 

ensejará o direito à indenização, cabendo ao Estado voltar-se regressivamente em face de seu 

funcionário; 

5. O Estado Democrático de Direito revela a necessidade da efetivação do que 

rezam o art. 1º e seguintes, bem como o art. 37, § 6º, da Constituição da República e, a partir 

do momento em que se concretizam esses postulados, tem-se um verdadeiro Estado 

democrático e de direito. E uma das formas de tornar efetivas tais garantias é o dever que 

possui o Estado de responder pelos danos causados; 

6. Procuramos discorrer sobre as diversas teorias existentes na doutrina a respeito 

da responsabilidade extracontratual do Estado por danos que seus agentes, nessa qualidade, 

causarem a terceiros; 

7. O direito de obter a reparação de prejuízos está previsto como uma garantia 

fundamental do indivíduo pela Constituição Federal, independendo de se tratar de erro 

judiciário ou judicial, que pode ocorrer em qualquer esfera do direito, ou de prisão indevida; 



8.  Os erros judiciários e judiciais, bem como a prisão indevida, seja esta 

excessiva ou cautelar, serão sempre passíveis de indenização, pois, o direito de obter a 

reparação dos prejuízos é previsto como uma garantia fundamental do indivíduo pela 

Constituição Federal, abrangendo os danos patrimoniais, morais e pessoais que o cidadão 

venha a sofrer; 

9.  Os cidadãos estão submetidos ao julgamento de seus atos pelo Estado e às 

consequências por ele impostas. Desta forma, não há como lhe tirar a responsabilidade pelos 

prejuízos que, exercendo a função jurisdicional que chamou para si, causa prejuízos à 

sociedade; 

10. Responsabilidade civil do Estado por atos jurisdicionais; 

Este item trata de tema concernente à responsabilidade do Poder Público por ato 

jurisdicional, ou seja, ato praticado por juiz ou tribunal judiciário em sua função específica de 

elaboração e entrega da prestação jurisdicional, ato que, viciado, cause dano pessoal, moral ou 

patrimonial ao administrado; o serviço judiciário consiste em um serviço público, imposto a 

todos os cidadãos pelo Estado, que deve zelar por certo grau de perfeição tanto na sua 

organização quanto no seu funcionamento, bem como responder pelos danos daí provenientes. 

Por isso, pode-se dizer que “a responsabilidade do Estado por atos judiciais, nestes 

catalogados também os jurisdicionais, é espécie do gênero responsabilidade do Estado por 

atos decorrentes do serviço público”. E os atos do Poder Judiciário, jurisdicionais ou 

administrativos, são atos das pessoas físicas que exercem o serviço público judiciário, em 

nome do Estado; portanto, empenham, se danosos, a responsabilidade da pessoa jurídica 

(Estado) que representam (ARAÚJO, Edmir Netto de. Responsabilidade do Estado por ato 

jurisdicional, São Paulo: Revista dos Tribunais, 1981, p. 181);  

11. A indenização deve corresponder ao valor de avaliação da diminuição sentida 

pelo lesado em seu patrimônio, seja de natureza material, atingindo o patrimônio da pessoa e 

consistindo em perda monetária decorrente da sua redução (dano emergente) ou da supressão 

de possibilidade de seu aumento (lucro cessante), seja moral, a atingir aspectos não-

econômicos dos bens jurídicos da pessoa; o valor aferido para a indenização deve ser bastante 

para coibir futuras injustiças por parte do Estado, bem como dirimir, eis que jamais terá o 

condão de suprimir, a irreparável supressão da liberdade de alguém inocente; 

12. Convém ser proposta a ação indenizatória em face do Estado, em razão da 

responsabilidade objetiva, ao invés de demandar diretamente contra o magistrado, ocasião em 

que a responsabilidade seria subjetiva. Cumpre ao Estado exercer seu direito de regresso 



contra o magistrado ou órgão colegiado, apenas e tão somente quando estes agirem com dolo 

ou fraude, caso contrário, deve assumir os erros de seus funcionários; 

13. Assim, tanto a pessoa jurídica de direito público quanto a pessoa jurídica de 

direito privado prestadora de serviço público têm direito de regresso contra seus respectivos 

agentes responsáveis pelo dano que aquelas foram obrigadas a indenizar; 

14. Quando identificado o agente causador do dano, o artigo 37, § 6º, da 

Constituição Federal assegura que, caso tenha ele agido com dolo ou culpa, o Estado deve 

(isso não é uma faculdade, mas um poder-dever irrenunciável e indisponível do Estado) 

promover o ressarcimento ao erário das despesas havidas com a mencionada indenização, 

intentando uma ação regressiva contra o servidor responsável, o que, mesmo que da 

Constituição não constasse, seria assegurado pelo artigo 934 do Código Civil; 

15. Abordamos, também, embora resumidamente, o tema que diz respeito ao 

instituto da denunciação da lide, e qual sua importância frente à ação regressiva; 

16. A identificação dos sujeitos que devem integrar o polo passivo da ação 

indenizatória, para se saber se a demanda pode ser proposta contra o Estado e o agente em 

litisconsórcio facultativo, se deve ser proposta apenas contra o Estado ou se pode ser proposta 

apenas contra o agente, e se seria admissível em qualquer caso a denunciação recíproca da 

lide, deve ser examinada necessariamente a partir de uma distinção fundamental, que decorre 

do art. 37, § 6º, da Constituição; 

17. Se a pretensão inicial deduzida pelo prejudicado funda-se na responsabilidade 

civil objetiva do Estado, com a arguição da culpa anônima do serviço público, de falha 

administrativa, de risco da atividade estatal desenvolvida, e somente nessa hipótese - da ação 

indenizatória ajuizada com fundamento na responsabilidade objetiva do Estado, em razão da 

falha administrativa, de risco da atividade estatal, de culpa anônima do serviço, de culpa 

presumida da Administração -, é lícito dizer-se, com Hely Lopes Meirelles, que “a ação de 

indenização da vítima deve ser ajuizada unicamente contra a entidade pública responsável 

(acrescente-se, agora, também contra a entidade privada prestadora de serviço público), não 

sendo admissível a inclusão do servidor (agora agente) na demanda”; 

18. Não iremos nos ocupar sobre o tema da expressão denunciação da lide, visto 

que não é objeto desta tese, embora o tenhamos feito apenas superficialmente. A denunciação 

da lide, ou o instituto da litisdenunciação, é o instituto processual que permite, 

simultaneamente, um acerto da pretensão principal e da regressiva. A questão é controvertida 

e, por efeito, passível de grande discussão doutrinária; 



19.  Não existindo causa apta para a privação da liberdade pessoal em definitivo, a 

prisão não é devida, impondo ao Estado o dever de indenizar, que, no direito brasileiro, tem 

amparo no art. 5º, LXXV, da Constituição Federal, verbis: “O Estado indenizar o condenado 

por erro judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença”, ficando 

distribuídos, assim, entre toda a coletividade, os encargos sofridos pelo particular; 

20. O fundamento da indenização por prisão indevida é a assunção de 

responsabilidade, frente ao risco assumido, a que o Estado adere por força da legislação que 

impõe o dever de indenizar, atribuindo a responsabilidade ao poder público, e tornando 

imperativa a sua obrigação perante o particular; 

21.   Por derradeiros, deixamos aqui nossa posição no sentido de que, quando há 

um erro judiciário, nos termos do art. 5º, LXXV, DA CF., e tendo havido prisão processual, a 

posterior absolvição empenha a responsabilidade civil do Estado à indenização, por danos 

materiais e morais;  

Esse é o entendimento, hoje, de considerável corrente jurisprudencial de nossos 

tribunais superiores a respeito do tema, da indenização do erro judiciário e da prisão indevida, 

seja processual ou cautelar, ou, mesmo, definitiva, quando se detecta ter havido erro 

judiciário.  A prisão por erro judiciário ou permanência do preso por tempo superior ao 

determinado na sentença, de acordo com o art. 5°, LXXV, da CF, garante ao cidadão o direito 

à indenização. 

Assemelha-se à hipótese de indenizabilidade por erro judiciário, a restrição 

preventiva da liberdade de alguém que posteriormente vem a ser absolvido. A prisão injusta 

revela ofensa à honra, à imagem, mercê de afrontar o mais comezinho direito fundamental à 

vida livre e digna.  A absolvição futura revela da ilegitimidade da prisão pretérita, cujos 

efeitos deletérios para a imagem e honra do homem são inequívocos (notoria non egent 

probationem); defendemos esse entendimento, embora ao exame das circunstâncias de caso a 

caso; 

22. Como bem se expressou José de Aguiar Dias, quando afirmou que 

ordinariamente, considera-se erro judiciário a sentença criminal de condenação injusta. Em 

sentido mais amplo, a definição alcança, também, a prisão preventiva injustificada. Com 

efeito, não há base para excluí-la do direito à reparação. Se há erro judiciário em virtude da 

sentença condenatória, haverá também em consequência da prisão preventiva ou detenção. 

Danos e tragédias decorrem, por igual, de uma e de outros. Onde existe a mesma razão, deve 

valer a mesma disposição; 



23. Defendemos, nesta tese, que o erro judiciário penal, em seu sentido amplo, 

abrange, além da sentença condenatória, a prisão preventiva ou processual, ou, ainda, a prisão 

cautelar injusta, por cujos danos patrimoniais e morais patentes, igualmente, responde o 

Estado; defendemos também a posição de que os casos de erro judiciário civil igualmente 

engendram a responsabilidade estatal; 

24.  Eis, pois, em apertada síntese, o exame que propusemos a respeito da 

indenização por erro judiciário e prisão indevida, que hoje adquiriu status constitucional no 

artigo 5º, inciso LXXV, da Constituição da República. Assim, também, seguindo o caminho 

trilhado por respeitáveis doutrinadores, nacionais e estrangeiros, concordamos em que, “seja 

voluntário ou involuntário, todo erro que produza consequências danosas – em outras 

palavras, toda atividade judiciária danosa – deve ser reparado, respondendo o Estado 

civilmente pelos prejuízos, a ele assegurado o direito de regresso contra o agente público 

responsável pela prática do ato”; 

Essa é, pois, a nossa posição, respeitando as posições e entendimentos em sentido 

contrário. 
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